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ADMINISTRAÇÃO GERAL - CONCEITOS; PRINCÍPIOS; TE-
ORIA DA ADMINISTRAÇÃO CIENTÍFICA; TEORIA CLÁS-
SICA; TEORIA NEOCLÁSSICA DA ADMINISTRAÇÃO; 
MODELO BUROCRÁTICO DE ORGANIZAÇÃO; TEORIA ES-
TRUTURALISTA; TEORIA COMPORTAMENTAL; TEORIA 
DE SISTEMAS; TEORIA DA CONTINGÊNCIA

ADMINISTRAÇÃO GERAL
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito 

de administração, podemos destacar que:
“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à uti-

lização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um 
ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar 
de uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a 
capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam 
eles: recursos humanos, materiais, financeiros,…) para atingir os 
objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, 
gestão de uma empresa ou organização de forma que as atividades se-
jam administradas com planejamento, organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de 
outras pessoas na busca de realizar objetivos da organização 
bem como de seus membros.

Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até con-
tingencial)

É importante perceber que ao longo da história a Adminis-
tração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de existir há 
pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Admi-
nistração evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, 
professor e consultor administrativo), a Administração possui 
7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal 
e agrupamento de autores, com seu enfoque específico. Uma 
abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São 
elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmen-
te na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neo-
clássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos admi-
nistrativos, como os tipos de organização, departamentalização e 
administração por objetivos (APO).

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Bu-
rocrática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teo-
ria Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas 
da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empre-

sas: 
▪Ciência que substituísse o empirismo;
▪Planejamento de produção e redução do improviso.
2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 

das organizações:
▪Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
▪Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Tra-
balho)

▪Estudo dos tempos e movimentos;
▪Estudo da fadiga humana;
▪Divisão do trabalho e especialização;
▪Desenho de cargo e tarefas;
▪Incentivos salariais e premiação de produção;
▪Homo Economicus;
▪Condições ambientais de trabalho;
▪Padronização;
▪Supervisão funcional.

Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A percep-
ção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes deveriam se 
preocupar com o desenho da divisão das tarefas, e aos operários 
cabia única e exclusivamente a execução do trabalho, sem ques-
tionamentos, apenas execução da mão de obra.
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— Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os trabalhadores obedecem de acordo com o plano.
— Uma única maneira correta (the best way).
— Mão de obra e não recursos humanos.
— Segurança, não insegurança. As organizações davam a sensação de estabilidade dominando o mercado.

Teoria Clássica
▪Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
▪Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
▪Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
▪Do todo para as partes.

  

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

▪Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo 

figurino dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas 
começam a ser inseridas, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da 
Administração.
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CONTABILIDADE - CONTABILIDADE GERAL: PATRIMÔNIO; CONTAS

— 1. Patrimônio e Variações Patrimoniais  
Antes de estudar os conceitos relativos ao patrimônio e às variações patrimoniais, é necessário entender o que é contabilidade 

e conhecer seus aspectos essenciais. 
A Contabilidade é uma ciência social que tem por objeto o patrimônio das entidades e seu objetivo é controlar esse patrimônio, 

com a finalidade de fornecer informações aos seus usuários.  

A primeira definição oficial de contabilidade foi aprovada no I Congresso Brasileiro de Contabilidade, ocorrido em setembro de 
1924:  

“Contabilidade é a ciência que estuda e pratica as funções de orientação, controle e registro dos atos e fatos de uma administração 
econômica, servindo como ferramenta para o gerenciamento da evolução do patrimônio de uma entidade e, principalmente, para a 
prestação de contas entre os sócios e demais usuários, entre os quais se destacam as autoridades responsáveis pela a arrecadação 
dos tributos de uma nação ou região”.  

Do conceito acima, pode-se extrair: 
O campo de aplicação da contabilidade: pessoas físicas e jurídicas (entidades), com ou sem fins lucrativos, que detenham um 

patrimônio. 
Funções da contabilidade: administrativa (controle do patrimônio por meio do registro dos fatos contábeis) e função econômica 

(que visa apurar o resultado daquela entidade: lucro ou prejuízo). 
As entidades detentoras de patrimônio e gestão são chamadas de aziendas. 
Essas entidades podem ter natureza econômica (são aquelas entidades que visam ao lucro), econômico-social (visam ao lucro e, 

ao mesmo tempo, prestam serviços de natureza beneficente ou social) e social (entidades beneficentes cujo objetivo não é o lucro). 
Quem são os usuários da contabilidade? 
A Resolução CFC Nᵒ 1.374/11 menciona como usuários externos: investidores, financiadores e outros credores.  
Dessa forma, são exemplos de usuários: 

– Sócios ou proprietários, que querem saber qual a rentabilidade do negócio no qual investem e os riscos dessa atividade; 
– Empregados, que desejam saber se a entidade terá condição de pagar seus salários, benefícios e demais encargos sociais; 
– Administradores, que devem saber qual decisão tomar em cada caso concreto; 
– Credores em geral, tais como: fornecedores de mercadorias e os bancos, que necessitam ter segurança de que receberão, 

respectivamente, o valor das mercadorias entregues e dos empréstimos concedidos (principal e juros); 
– Governo, de forma ampla (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), a fim de estabelecer a política de tributação dessas 

entidades, fiscalizar suas atividades, etc. 

Portanto, de acordo com a Resolução CFC Nᵒ 1.374/11, a contabilidade, por meio de suas demonstrações contábeis, é capaz de 
fornecer as mais diversas informações com a finalidade de auxiliar seus usuários a:  

a) decidir quando comprar, manter ou vender instrumentos patrimoniais;  
b) avaliar a administração da entidade quanto à responsabilidade que lhe tenha sido conferida e quanto à qualidade de seu 

desempenho e de sua prestação de contas;  
c) avaliar a capacidade de a entidade pagar seus empregados e proporcionar-lhes outros benefícios;  
d) avaliar a segurança quanto à recuperação dos recursos financeiros emprestados à entidade;  

CONTABILIDADE
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e) determinar políticas tributárias;  
f) determinar a distribuição de lucros e dividendos;  
g) elaborar e usar estatísticas da renda nacional; ou  
h) regulamentar as atividades das entidades. 
Por fim, para que a contabilidade alcance seus objetivos, ela 

possui as seguintes técnicas contábeis: 
a) a escrituração é utilizada para registrar os fatos contábeis; 
b) as demonstrações contábeis ou financeiras apresentam 

os fatos ocorridos em determinado período; 
c) a análise das demonstrações contábeis ou financeiras 

serve para interpretar os fatos ocorridos e avaliar a situação 
econômica, financeira e patrimonial da entidade; 

d) a auditoria tem por objetivo aumentar o grau de confiança 
nas demonstrações contábeis por parte dos usuários.  

 
1.1 Patrimônio  
Patrimônio é o conjunto de bens, direitos e obrigações 

pertencentes a uma determinada entidade. 
Bem é tudo aquilo que possui utilidade e pode ser 

avaliado economicamente. Exemplos: caixa, estoques, veículos, 
maquinários, marcas, ações, etc. 

Existe uma classificação doutrinária para os bens: 
a) bens numerários – representam o dinheiro disponível. 

Exemplos: caixa, dinheiro em conta no banco, aplicações 
financeiras de liquidez imediata. 

b) bens de venda – são aqueles que se destinam à 
comercialização. 

Exemplos: mercadorias. 
c) bens de renda – são bens capazes de gerar renda e que não 

são essenciais às atividades principais da entidade. Exemplos: 
imóveis alugados, investimentos em controladas. 

d) bens de uso – são os bens destinados à manutenção das 
atividades principais da entidade. Tais bens podem ser: 

d.1) tangíveis ou materiais – possuem existência material/
concreta, ou seja, podem ser tocados. Exemplos: equipamentos, 
máquinas, móveis, veículos, utensílios, etc. 

d.2) intangíveis ou imateriais – possuem existência abstrata, 
ou seja, não podem ser tocados. Exemplos: concessões de uso, 
direitos autorais, marcas, etc. 

Direitos são os créditos que uma entidade possui em 
suas relações com terceiros. Exemplos: duplicatas a receber, 
adiantamentos a empregados, impostos a recuperar, etc.  

É importante mencionar que os direitos podem ser reais 
(relações que envolvem bens) ou pessoais (relações que 
envolvem créditos). 

Obrigações são os débitos ou dívidas que a entidade possui 
perante terceiros. Exemplos: duplicatas a pagar, adiantamentos 
de clientes, impostos a recolher, etc. 

 
1.2 Ativo 
Vimos que o patrimônio é formado pelos bens, direitos e 

obrigações de uma entidade. 
O ativo é formado pelo conjunto de bens e direitos. Também 

pode ser chamado de aplicação de recursos, capital aplicado, 
capital investido ou patrimônio bruto. 

 
1.3 Passivo  
O passivo é formado pelo conjunto de obrigações. Também 

pode ser chamado de capital alheio, capital de terceiros, passivo 
exigível ou recursos de terceiros.

1.4 Patrimônio líquido 
O patrimônio líquido, também chamado de capital próprio, 

passivo não exigível, recursos próprios ou situação líquida, pode 
ser representado pela soma dos bens e direitos, subtraída das 
obrigações. 

1.5 Definições da Resolução CFC Nᵒ 1.374/11 
Ativo: “recurso controlado pela entidade como resultado 

de eventos passados e do qual se espera que fluam futuros 
benefícios econômicos para a entidade”.  

Passivo: “obrigação presente da entidade, derivada de 
eventos passados, cuja liquidação se espera que resulte na saída 
de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos”.  

Patrimônio líquido: “é o interesse residual nos ativos da 
entidade depois de deduzidos todos os seus passivos”. 

Nas próximas aulas estudaremos tais conceitos com maior 
profundidade. 
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ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO; CON-
CEITOS E GERENCIAMENTO DA MEMÓRIA; SISTEMAS 
OPERACIONAIS

O sistema operacional (SO) é um software essencial que 
atua como intermediário entre o hardware do computador e 
os programas executados pelos usuários. Sua principal função é 
gerenciar os recursos do sistema, garantindo que esses elementos 
sejam utilizados de maneira eficiente, segura e organizada. Além 
disso, o sistema operacional oferece uma interface que facilita a 
interação entre o usuário e a máquina. Dentre as funções de um 
Sistema Operacional estão:

Gerenciamento de Processos
O SO controla a execução de processos (programas em 

execução), realizando a alocação adequada dos recursos e 
coordenando a execução simultânea de múltiplos processos, 
o que permite a multitarefa. Para isso, utiliza algoritmos de 
escalonamento que definem a ordem e o tempo de uso do 
processador por cada processo. Entre os principais algoritmos, 
destacam-se:

– First-Come, First-Served (FCFS): atende os processos por 
ordem de chegada.

– Round Robin: distribui o tempo de CPU igualmente entre 
os processos.

– Escalonamento por Prioridade: seleciona processos com 
base em níveis de prioridade.

Esses mecanismos evitam que processos fiquem bloqueados 
indefinidamente e otimizam o desempenho do sistema.

 Gerenciamento de Memória
O SO é responsável por controlar o uso da memória principal 

(RAM), assegurando que cada programa receba o espaço 
necessário sem conflitos. Além da alocação física, o sistema 
pode utilizar memória virtual, que simula memória adicional 
usando parte do disco rígido. Essa técnica permite que múltiplos 
programas sejam executados mesmo em sistemas com pouca 
RAM. Duas abordagens comuns na memória virtual são:

– Paginação: divide a memória em blocos de tamanho fixo 
(páginas).

– Segmentação: organiza a memória com base nas estruturas 
lógicas dos programas.

Gerenciamento de Dispositivos de Entrada e Saída
O sistema operacional controla o acesso e a comunicação 

entre os programas e os periféricos do computador, como teclados, 
mouses, impressoras e discos rígidos. Um exemplo importante 

INFORMÁTICA E ESTATÍSTICA

é o spooler de impressão, que armazena temporariamente 
os trabalhos de impressão em uma fila, permitindo que sejam 
processados de forma ordenada e sem conflitos, mesmo quando 
múltiplos usuários enviam documentos simultaneamente.

Gerenciamento de Arquivos
O SO organiza os dados armazenados em dispositivos como 

discos rígidos e unidades externas. Ele permite criar, acessar, 
modificar e excluir arquivos e diretórios de maneira eficiente. 
Para isso, utiliza sistemas de arquivos que definem como os 
dados são estruturados no armazenamento. Alguns formatos 
comuns de sistemas de arquivos incluem:

– FAT32: amplamente compatível, mas limitado no tamanho 
máximo de arquivos.

– NTFS: padrão do Windows, oferece recursos como 
permissões, compressão e criptografia.

– EXT4: utilizado em sistemas Linux, oferece alta 
confiabilidade e desempenho.

Além disso, o sistema operacional fornece interfaces que 
permitem ao usuário organizar arquivos em pastas e subpastas, 
renomear, copiar, mover ou excluir itens. Também é possível 
instalar e gerenciar programas, acessando-os por meio de menus, 
atalhos ou ferramentas de pesquisa.

Segurança e Proteção
O sistema operacional implementa mecanismos de 

segurança para proteger os dados e recursos contra acessos não 
autorizados e falhas. Isso inclui:

– Autenticação de usuários (por senha, biometria etc.);
– Controle de permissões de acesso a arquivos e programas;
– Isolamento entre processos, evitando que ações maliciosas 

prejudiquem o sistema como um todo.

Exemplos de Sistemas Operacionais
Diversos sistemas operacionais são utilizados em diferentes 

plataformas. Entre os principais, destacam-se:
– Windows: Desenvolvido pela Microsoft, é um dos mais 

populares em computadores pessoais e corporativos.
– macOS: Sistema da Apple, exclusivo para os computadores 

da linha Mac.
– Linux: Sistema de código aberto, altamente personalizável, 

muito usado em servidores, computadores pessoais e sistemas 
embarcados.

– Android: Sistema operacional móvel baseado em Linux, 
utilizado em grande parte dos smartphones e tablets no mercado.

– iOS: Desenvolvido pela Apple, é o sistema dos dispositivos 
móveis como iPhones e iPads.
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REDES DE COMPUTADORES; CONECTIVIDADE

Uma rede de computadores é formada por um conjunto 
de módulos processadores capazes de trocar informações 
e compartilhar recursos, interligados por um sistema de 
comunicação (meios de transmissão e protocolos)1.

As redes de computadores possuem diversas aplicações 
comerciais e domésticas.

As aplicações comerciais proporcionam:
– Compartilhamento de recursos: impressoras, licenças de 

software, etc.
– Maior confiabilidade por meio de replicação de fontes de 

dados
– Economia de dinheiro: telefonia IP (VoIP), vídeo conferência, 

etc.
– Meio de comunicação eficiente entre os empregados da 

empresa: e-mail, redes sociais, etc.
– Comércio eletrônico.

As aplicações domésticas proporcionam:
– Acesso a informações remotas: jornais, bibliotecas digitais, 

etc.
– Comunicação entre as pessoas: Twitter, Facebook, 

Instagram, etc.
– Entretenimento interativo: distribuição de músicas, filmes, 

etc.
– Comércio eletrônico.
– Jogos.

1  NASCIMENTO, E. J. Rede de Computadores. Universidade Federal 
do Vale do São Francisco.

Modelo Cliente-Servidor
Uma configuração muito comum em redes de computadores 

emprega o modelo cliente-servidor O cliente solicita o recurso ao 
servidor:

No modelo cliente-servidor, um processo cliente em uma 
máquina se comunica com um processo servidor na outra 
máquina.

O termo processo se refere a um programa em execução.
Uma máquina pode rodar vários processos clientes e 

servidores simultaneamente.

Equipamentos de redes
Existem diversos equipamentos que podem ser utilizados 

nas redes de computadores2. Alguns são:
– Modem (Modulador/Demodulador): é um dispositivo de 

hardware físico que funciona para receber dados de um provedor 
de serviços de internet através de um meio de conexão como 
cabos, fios ou fibra óptica. .Cconverte/modula o sinal digital 
em sinal analógico e transmite por fios, do outro lado, deve ter 
outro modem para receber o sinal analógico e demodular, ou 
seja, converter em sinal digital, para que o computador possa 
trabalhar com os dados. Em alguns tipos, a transmissão já é 
feita enviando os próprios sinais digitais, não precisando usar 
os modens, porém, quando se transmite sinais através da linha 
telefônica é necessário o uso dos modems.

– Placa de rede: possui a mesma tarefa dos modens, porém, 
somente com sinais digitais, ou seja, é o hardware que permite 
os computadores se comunicarem através da rede. A função da 
placa é controlar todo o recebimento e envio dos dados através 
da rede.

– Hub: atuam como concentradores de sinais, retransmitindo 
os dados enviados às máquinas ligadas a ele, ou seja, o hub 
tem a função de interligar os computadores de uma rede local, 
recebendo dados de um computador e transmitindo à todos os 
computadores da rede local.

– Switch: semelhante ao hub – também chamado de hub 
inteligente - verifica os cabeçalhos das mensagens e a retransmite 
somente para a máquina correspondente, criando um canal de 
comunicação exclusiva entre origem e destino.

– Roteador: ao invés de ser conectado às máquinas, está 
conectado às redes. Além de possuir as mesmas funções do 
switch, possui a capacidade de escolher a melhor rota que um 

2  http://www.inf.ufpr.br/albini/apostila/Apostila_Redes1_Beta.pdf
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DIREITO PÚBLICO - PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

DIREITO PÚBLICO E 
LICITAÇÃO

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
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IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-
nidade;

X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

— Da Organização Do Estado

Formas de Estado - Estado Unitário, Confederação e Fede-
ração

A forma de Estado relaciona-se com o modo de exercício do 
poder político em função do território do Estado. Verifica-se no 
caso concreto se há, ou não, repartição regional do exercício de 
poderes autônomos, podendo ser criados, a partir dessa lógica, 
um modelo de Estado unitário ou um Estado Federado.

– Estado Unitário
Também chamado de Estado Simples, é aquele dotado de 

um único centro com capacidade legislativa, administrativa e 
judiciária, do qual emanam todos os comandos normativos e 
no qual se concentram todas as competências constitucionais 
(exemplos: Uruguai, e Brasil Colônia, com a Constituição de 1824, 
até a Proclamação da República, com a Constituição de 1891).

O Estado Unitário pode ser classificado em:
a) Estado unitário puro ou centralizado: casos em que ha-

verá somente um Poder Executivo, um Poder Legislativo e um 
Poder Judiciário, exercido de forma central;

b) Estado unitário descentralizado: casos em que haverá a 
formação de entes regionais com autonomia para exercer ques-
tões administrativas ou judiciárias fruto de delegação, mas não 
se concede a autonomia legislativa que continua pertencendo 
exclusivamente ao poder central.

– Estado Federativo – Federação
Também chamados de federados, complexos ou compostos, 

são aqueles em que as capacidades judiciária, legislativa e admi-
nistrativa são atribuídas constitucionalmente a entes regionais, 
que passam a gozar de autonomias próprias (e não soberanias).

Nesse caso, as autonomias regionais não são fruto de dele-
gação voluntária, como ocorre nos Estados unitários descentra-
lizados, mas se originam na própria Constituição, o que impede 
a retirada de competências por ato voluntário do poder central.

O quadro abaixo facilita este entendimento. Vejamos:

Formas de Estado

Unitário

Único centro de onde emana o poder estatal

Puro Descentralizado

Não há delegação de 
competências

Há delegação de 
competências

Federado

O exercício do poder estatal é atribuído constitucionalmente a 
entes regionais autônomos

– Confederação
Se caracteriza por uma reunião dissolúvel de Estados sobe-

ranos, que se unem por meio de um tratado internacional. Aqui, 
percebe-se o traço marcante da Confederação, ou seja, a disso-
lubilidade do pacto internacional pelos Estados soberanos que o 
integram, a partir de um juízo interno de conveniência.

Observe a ilustração das diferenças entre uma Federação e 
uma Confederação:

Federação Confederação

Formada por uma Constituição Formada por um trato 
internacional

Os entes regionais gozam de 
autonomia

Os Estados que o integram 
mantêm sua soberania

Indissolubilidade do pacto 
federativo

Dissolubilidade do pacto 
internacional

O Federalismo Brasileiro
Observe a disposição legal do Artigo 18 da CF:

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 18. A organização político - administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição.

§1º Brasília é a Capital Federal.
§2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, 

transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem 
serão reguladas em lei complementar.

§3º Os Estados podem incorporar - se entre si, subdividir - se 
ou desmembrar - se para se anexarem a outros, ou formarem 
novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da 
população diretamente interessada, através de plebiscito, e do 
Congresso Nacional, por lei complementar.

§4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento 
de Municípios, far - se - ão por lei estadual, dentro do período de-
terminado por Lei Complementar Federal, e dependerão de con-
sulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios 
envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Munici-
pal, apresentados e publicados na forma da lei.(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 15, de 1996)Vide art. 96 - ADCT

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná - los, 
embaraçar - lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Prezado(a), 
A respeito do material solicitado, trata-se de um texto legal 

extenso, o qual, na falta de direcionamento do Edital sobre 
a matéria em específico, organizamos as partes comumente 
solicitadas pelos Editais. Estas foram adequadas de acordo com 
a demanda solicitada, levando em consideração o que já foi 
abordado em tópicos anteriores, para que você tenha uma boa 
base sobre o assunto.

Se preferir, indicamos também acesso direto a lei completa 
pelo link a seguir. Para isso, é necessário copiar e colar o link 
em seu navegador:https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
constituicao/ConstituicaoCompilado.htm

DECRETO-LEI Nº 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967, DOU, 
27/02/1967

DECRETO-LEI Nº 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sôbre a organização da Administração Federal, 
estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras 
providências.

O Presidente da República , usando das atribuições que lhe 
confere o art. 9°, § 2º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro 
de 1966, decreta:

TÍTULO I
DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Art. 1º O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da 
República auxiliado pelos Ministros de Estado.

Art. 2º O Presidente da República e os Ministros de Estado 
exercem as atribuições de sua competência constitucional, 
legal e regulamentar com o auxílio dos órgãos que compõem a 
Administração Federal.

Art. 3º Respeitada a competência constitucional do 
Poder Legislativo estabelecida no artigo 46, inciso II e IV, da 
Constituição , o Poder Executivo regulará a estruturação, as 
atribuições e o funcionamento dos órgãos da Administração 
Federal. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969)

Art. 4° A Administração Federal compreende:

LEGISLAÇÃO

I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços 
integrados na estrutura administrativa da Presidência da 
República e dos Ministérios.

 II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes 
categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica 
própria:

a) Autarquias;
b) Emprêsas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. (Incluído pela Lei nº 7.596, de 1987)
Parágrafo único. As entidades compreendidas na 

Administração Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área 
de competência estiver enquadrada sua principal atividade. 
(Renumerado pela Lei nº 7.596, de 1987)

§ 2 º (Revogado pela Lei nº 7.596, de 1987)
§ 3 º (Revogado pela Lei nº 7.596, de 1987)
Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com 

personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para 
executar atividades típicas da Administração Pública, que 
requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão 
administrativa e financeira descentralizada.

II - Emprêsa Pública - a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital 
exclusivo da União, criado por lei para a exploração de atividade 
econômica que o Govêrno seja levado a exercer por fôrça de 
contingência ou de conveniência administrativa podendo revestir-
se de qualquer das formas admitidas em direito. (Redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969)

III - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a 
exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade 
anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua 
maioria à União ou a entidade da Administração Indireta. 
(Redação dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969)

IV - Fundação Pública - a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude 
de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades 
que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito 
público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio 
gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento 
custeado por recursos da União e de outras fontes. (Incluído pela 
Lei nº 7.596, de 1987)

§ 1º No caso do inciso III, quando a atividade fôr submetida a 
regime de monopólio estatal, a maioria acionária caberá apenas 
à União, em caráter permanente.

§ 2º O Poder Executivo enquadrará as entidades da 
Administração Indireta existentes nas categorias constantes 
dêste artigo.
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§ 3º As entidades de que trata o inciso IV deste artigo 
adquirem personalidade jurídica com a inscrição da escritura 
pública de sua constituição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
não se lhes aplicando as demais disposições do Código Civil 
concernentes às fundações. (Incluído pela Lei nº 7.596, de 1987)

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 6º As atividades da Administração Federal obedecerão 
aos seguintes princípios fundamentais:

I - Planejamento.
II - Coordenação.
III - Descentralização.
IV - Delegação de Competência.
V - Contrôle.

CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO

Art. 7º A ação governamental obedecerá a planejamento 
que vise a promover o desenvolvimento econômico-social do 
País e a segurança nacional, norteando-se segundo planos e 
programas elaborados, na forma do Título III, e compreenderá 
a elaboração e atualização dos seguintes instrumentos básicos:

a) plano geral de govêrno;
b) programas gerais, setoriais e regionais, de duração 

plurianual;
c) orçamento-programa anual;
d) programação financeira de desembôlso.

CAPÍTULO II
DA COORDENAÇÃO

Art . 8º As atividades da Administração Federal e, 
especialmente, a execução dos planos e programas de govêrno, 
serão objeto de permanente coordenação.

§ 1º A coordenação será exercida em todos os níveis da 
administração, mediante a atuação das chefias individuais, a 
realização sistemática de reuniões com a participação das chefias 
subordinadas e a instituição e funcionamento de comissões de 
coordenação em cada nível administrativo.

§ 2º No nível superior da Administração Federal, a 
coordenação será assegurada através de reuniões do Ministério, 
reuniões de Ministros de Estado responsáveis por áreas afins, 
atribuição de incumbência coordenadora a um dos Ministros de 
Estado (art. 36), funcionamento das Secretarias Gerais (art. 23, § 
1º) e coordenação central dos sistemas de atividades auxiliares 
(art. 31).

§ 3º Quando submetidos ao Presidente da República, os 
assuntos deverão ter sido prèviamente coordenados com todos 
os setores nêles interessados, inclusive no que respeita aos 
aspectos administrativos pertinentes, através de consultas e 
entendimentos, de modo a sempre compreenderem soluções 
integradas e que se harmonizem com a política geral e setorial do 
Govêrno. Idêntico procedimento será adotado nos demais níveis 
da Administração Federal, antes da submissão dos assuntos à 
decisão da autoridade competente.

Art. 9º Os órgãos que operam na mesma área geográfica 
serão submetidos à coordenação com o objetivo de assegurar a 
programação e execução integrada dos serviços federais.

Parágrafo único. Quando ficar demonstrada a inviabilidade 
de celebração de convênio (alínea b do § 1º do art. 10) com os 
órgãos estaduais e municipais que exerçam atividades idênticas, 
os órgãos federais buscarão com êles coordenar-se, para evitar 
dispersão de esforços e de investimentos na mesma área 
geográfica.

CAPÍTULO III
DA DESCENTRALIZAÇÃO

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal 
deverá ser amplamente descentralizada.

§ 1º A descentralização será posta em prática em três planos 
principais:

a) dentro dos quadros da Administração Federal, 
distinguindo-se claramente o nível de direção do de execução;

b) da Administração Federal para a das unidades federadas, 
quando estejam devidamente aparelhadas e mediante convênio;

c) da Administração Federal para a órbita privada, mediante 
contratos ou concessões.

§ 2° Em cada órgão da Administração Federal, os 
serviços que compõem a estrutura central de direção devem 
permanecer liberados das rotinas de execução e das tarefas de 
mera formalização de atos administrativos, para que possam 
concentrar-se nas atividades de planejamento, supervisão, 
coordenação e contrôle.

§ 3º A Administração casuística, assim entendida a decisão 
de casos individuais, compete, em princípio, ao nível de execução, 
especialmente aos serviços de natureza local, que estão em 
contato com os fatos e com o público.

§ 4º Compete à estrutura central de direção o 
estabelecimento das normas, critérios, programas e princípios, 
que os serviços responsáveis pela execução são obrigados a 
respeitar na solução dos casos individuais e no desempenho de 
suas atribuições.

§ 5º Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade 
ou inconveniência, a execução de programas federais de 
caráter nitidamente local deverá ser delegada, no todo ou em 
parte, mediante convênio, aos órgãos estaduais ou municipais 
incumbidos de serviços correspondentes.

§ 6º Os órgãos federais responsáveis pelos programas 
conservarão a autoridade normativa e exercerão contrôle e 
fiscalização indispensáveis sôbre a execução local, condicionando-
se a liberação dos recursos ao fiel cumprimento dos programas 
e convênios.

§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, 
coordenação, supervisão e contrôle e com o objetivo de impedir 
o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a 
Administração procurará desobrigar-se da realização material 
de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à 
execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, 
iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a 
desempenhar os encargos de execução.

§ 8º A aplicação desse critério está condicionada, em qualquer 
caso, aos ditames do interesse público e às conveniências da 
segurança nacional.
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